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DA COMISSn DE C" ITUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 572/95.

Trata-se de projeto de lei, de . autorda do
nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar o Poder
Executivo a implantar banheiros p6blicos dotados de .salas de
engraxates e de barbeiros, nas praças do Município de Wão
Paulo.

Apesar dos louváveis prop6sitos do ilustre
Vereador o projeto no pode prosperar, como veremos a
seguir.

A Lei Orgânica do Município dispe - em seu
art. 111 que "cabe ao Prefeito a administraç'ão dos bens
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal
quanto aqueles utilizados em seus serviços".

De acordo com José Nilo de Castro ir "Direito
Municipal Positivo",	 ed., Ed. Dei Rey, pág. 159,

"O poder de administrar compreende a
faculdade de utilizar os bens páblicos
segundo sua	 natureza e	 destinaç"ão,
guardando-os,	 conservando-os	 e
melhorando-os, no interesse municipal".

Ora, ao Prefeito, fio exercício do Poder
Executivo (art. 56, L.O.M..), como administrador-chefe do
Município, compete a execuç'ão de obras pklblicas objetivando
a melhoria da utilizaç'áo dos bens p4blicos, dependendo tal
atribuiç .ão de uma avaliaç'ão de sua parte da conveniência e
oportunidade da realizaço da obra. Tal avaliaç'ão deme ser
feita pelo Prefeito já que o mesmo disp2;e das informaçes
necessárias para o planejamento das obras e melhorias
urbanas, em funç .ão da pr6pria estrutura do Poder Executivo.
Como assevera Hely Lopes Meirelles, "compete ao Prefeito
p lanejar as obras da municipalidade, idealizar realizaçes,
analisando, prevendo e ponderando os- elementos necessários
sua econUtica e eficiente execuç'ão dentro do esquema geral
da administra4:o" (ob. cit., pág. 551).

Ressaltamos, finalmente, 	 que Hely	 Lopes
Meirelles, ao comentar o art. 30, V, da Constitui0i.o
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Federal, que trata da	 competância do MuniCípio 	 para
disciplinar os serviços piiblicos	 interesse local assevera
que a expresso "abrange . 'n'ão s6 os' serviços , 
propriamente ditos, como também as obras piáblicas  e demais
atividades da Municí p io,-necssárias ou,kaeis aos: munícipes"
(ob. cit., Pág. 225). Desse modo,. fica claro_ o vício de
iniciativa, já que o art. 37, 2R, inciso- IV, da Lei
Orgânica reserva ao Prefeito a propositura de leis que
dis p onham sobre serviços pkIblicos.
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Pelo exposto,. Soffios.
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Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiÇa,0991




